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	PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE BRODOWSKI/SP




EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE BRODOWSKI/SP.







O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO, representado pelo Promotor de Justiça que esta subscreve, no uso de suas atribuições, vem, respeitosamente, perante Vossa Excelência, com fundamento no artigo 129, inciso III, da Constituição Federal, nos artigos. 1º, 3º, 5º e 21 da Lei Federal n. 7.347/85, e arts. 10 e 11 da Lei nº 8.429/92, com fundamento nas peças extraídas dos Inquéritos Civiis n. 14.0217.0000251/2014-5 e 14.0217.0000049-2020-6, da Ação Civil Pública n. 1000451-90.2018.8.26.0094 e dos Incidentes de Cumprimento de Sentença n. 0000774-78.2019.8.26.0094 e 0000548-39.2020.8.26.0094
	
AÇÃO DE RESPONSABILIDADE CIVIL PELA PRÁTICA
DE ATOS DE IMPROBIDADE
ADMINISTRATIVA
	
em face de:

ALESSANDRO AÉCIO FELIX, CPF. 257.621.648-02, RG. 24.709.747, brasileiro, maior, Superintendente do SAAEB, domiciliado na Av. Doutor Rebouças, n. 757, Centro, Brodowski/SP e residente na rua Salvador Brigliadore, n. 244, Jardinópois/SP;  


SÍNTESE DESTA DEMANDA


[bookmark: _Hlk1132576]A presente ação civil pública por atos de improbidade administrativa tem por escopo o sancionamento do requerido ALESSANDRO AÉCIO FELIX nos termos previstos nos artigos 10º e 11º da Lei 8.429/92, com o seu consequente AFASTAMENTO CAUTELAR DO CARGO DE DIRETOR SUPERINTENDENTE DO SAAEB- SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE BRODOWSKI.

Isso porque, conforme restou apurado nos autos dos Inquéritos Civis n. 14.0217.0000251/2014-5 e 14.0217.0000049-2020-6, da Ação Civil Pública n. 1000451-90.2018.8.26.0094 e dos Incidentes de Cumprimento de Sentença n. 0000774-78.2019.8.26.0094 e 0000548-39.2020.8.26.0094, o requerido, na condição de Diretor Superintendente do SAAEB – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Brodowski, vem agindo com absoluta e cabal negligência na condução da Autarquia Municipal responsável pelo abastecimento de água da cidade, o que tem gerado uma situação de calamidade pública recorrente.

Com efeito, em razão de sua conduta totalmente omissa/ineficiente, o requerido tem deixado de adotar as medidas necessárias para evitar o desabastecimento e interrupções no fornecimento de água, o que tem se tornado lugar comum no Município de Brodowski.

Destarte, por desídia na manutenção dos sistemas e realização das medidas de conservação, no período da administração do requerido, a população de Brodowski ficou sem abastecimento de água em suas residências por cerca de 83 (oitenta e três) dias, DURANTE TRÊS PERÍODOS DIFERENTES, ocasiões em que houve a necessidade, inclusive, de recorrente DECRETAÇÃO DE ESTADO DE CALAMIDADE PÚBLICA na cidade de Brodowski (Decretos n. 3944/18, 4015/19 e 4117/20 – Doc. 19).

Com efeito, os decretos de calamidade pública indicam a efetiva calamidade na Administração da Autarquia SAEEB, que vem sofrendo há anos com administrações ineficientes e ímprobas.

A propósito, cumpre trazer a lume os próprios instrumentos normativos mencionados que comprovam o ora asseverado:



Situação similar se observou no ano de 2019:




E o mesmo ainda ocorreu no ano de 2020, em meio à pandemia do CORONAVIRUS- COVID-19:





[bookmark: _GoBack]Não bastasse, devido a ineficiência do requerido, houve, ainda, a necessidade de utilização de caminhões-pipa para fornecimento de água a população durante os períodos de paralisação do serviço, por si, ocasionou gastos adicionais no valor de R$ 798.467,94 (setecentos e noventa e oito mil quatrocentos e sessenta e sete reais e noventa e quatro centavos) (Doc. 22), incrementando-se a também situação CALAMITOSA DAS FINANÇAS DA AUTARQUIA.

No mais, após formalização de acordo judicial com esse órgão ministerial para a tomada das medidas cabíveis e necessárias, o requerido SIMPLESMENTE SE OMITIU NA TOMADA DE PROVIDÊNCIAS ADSTRITAS A SEU CARGO, com irreparáveis prejuízos à coletividade de Brodowski.

Objetiva-se, assim, o sancionamento do requerido em virtude da prática de atos de improbidade que causaram prejuízo ao erário e atentam contra os princípios da administração pública, especialmente o princípio da EFICIÊNCIA ADMINISTRATIVA.


DOS FATOS


1. BREVE HISTÓRICO INTRODUTÓRIO

A Autarquia Municipal SAAEB administra diretamente o sistema de fornecimento de água e esgoto nesta cidade e, uma de suas finalidades é promover o abastecimento de água e coleta de esgotos nas zonas urbanas do município, além do que tem como sua atribuição e obrigação o fornecimento de serviços adequados, eficientes, seguros e contínuos. 

Ocorre que, no últimos anos, apurando-se os problemas envolvendo a falta de água na cidade, constatou-se que o sistema de fornecimento de água não está sendo suficientemente mantido com atividades preventivas e investimento, o que tem ocasionado constantes interrupções de fornecimento de água em diversos bairros desta cidade, ora prejudicando 40% (quarenta por cento) da população, ora prejudicando os outros 60% (sessenta por cento), dependendo dos sistema paralisado, como está sendo noticiado na imprensa (reportagens em anexo – DOC. 23).

Cumpre ressaltar, aqui, que o sistema de abastecimento de água da cidade de Brodowski é composto por três poços artesianos que retiram água do Aquífero Guarani, denominados, devido a sua localização, de “Casa Branca”, “Contendas” e “Distrito Industrial”.

Desta feita, sempre que há a paralisação concomitante de dois deles, ora 40% (quarenta por cento) da população, ora 60% (sessenta por cento), dependendo do sistema paralisado, fica sem abastecimento de água em suas residências.

Nesse contexto, conforme ofício encaminhado pela própria Autarquia, desde a nomeação do requerido para o cargo de Superintendente do SAAEB (01/08/2018), ocorreram pelo menos 03 (três) paralisações dos sistemas de fornecimento de água, o que deixou a população de Brodowski por mais de 83 (oitenta e três) dias sem água.

Verifica-se, assim, que houve interrupção do fornecimento de água da cidade decorrente do não funcionamento concomitante de dois dos três poços utilizados para abastecimento de água da cidade nos seguintes períodos:

	INÍCIO PARALISAÇÃO
	RETORNO DO
FORNECIMENTO
	QTD. DIAS

	26/12/2018
	18/01/2019
	23

	04/06/2019
	27/06/2019
	23

	08/06/2020
	15/07/2020
	37



Ocorre que, pelo que se apurou no curso das investigações, as constantes interrupções no fornecimento de água não estão dentre aquelas consideradas normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, pelo contrário, na verdade, são perfeitamente previsíveis, o que afasta a ausência de imprevisibilidade por parte do fornecedor deste serviço colocado à disposição da população.

A manutenção precária do sistema e a ausência de efetivas ações para dar cumprimento às obrigações previstas no artigo 22 do Código de Defesa do Consumidor, de manter o fornecimento de serviços adequados, eficientes, seguros e  contínuos, demonstra, de forma inequívoca a conduta dolosamente NEGLIGENTE do administrador da Autarquia, o ora requerido.

2. DAS MEDIDAS JUDICIAIS ADOTADAS PARA SOLUCIONAR O PROBLEMA DA FALTA D’ÁGUA NA CIDADE DE BRODOWSKI

Diante dos constantes problemas com o abastecimento de água na cidade, no dia 04 de abril de 2018, o Ministério Público ingressou com Ação Civil Pública visando compelir a Autarquia a adotar soluções técnicas definitivas para a resolução do problema de abastecimento de água nesse Município de Brodowski (autos n. 1000451-90.2018.8.26.0094) ocasião em que, no curso da ação, foi celebrado acordo judicial, em  24 de maio de 2019, com várias medidas que deveriam ser adotadas pela Autarquia para sanar o problema da falta d’agua.

Naquele feito, laudo pericial elaborado pelo CAEX indicou que os problemas relacionados com as interrupções de abastecimento estavam vinculados à problemas de NATUREZA OPERACIONAL E DE MANUTENÇÃO.
Vale conferir (DOC. 24):


Não obstante, decorrido mais de dois anos da data de propositura de referida ação, O PROBLEMA DA FALTA D’ÁGUA AINDA PERSISTE, tudo em razão única e exclusiva da CONDUTA NEGLIGENTE E INERTE DO REQUERIDO, que se demite dos encargos atrelados ao exercício do cargo público para o qual foi nomeado.

Veja-se que, logo após a celebração do acordo, entre os dias 04 de junho de 2019 e 27 de junho de 2019, houve interrupção do fornecimento de água da cidade decorrente do não funcionamento concomitante de dois dos três poços utilizados para abastecimento de água da cidade, especificamente os poços do Sítio Contendas e Distrito Industrial.

Assim, em razão do descumprimento do acordo judicial, o Ministério Público ingressou com incidente de Cumprimento de Sentença para responsabilização do SAAEB pelo descumprimento da cláusula XIV, e, consequente pagamento de dano moral coletivo, nos termos da alínea “b” de referida cláusula, no valor de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (autos n. 0000774-78.2019.8.26.0094)

No curso da execução, contudo, com o objetivo de não se onerar ainda mais a autarquia, que seria prejudicada financeiramente pelo pagamento da multa, foi celebrado novo acordo.

Pelo referido acordo, em substituição ao valor em execução, o SAAEB adquiriu e instalou 04 (quatro) aparelhos de ares-condicionados para instalação no prédio municipal onde funciona a Secretaria Municipal da Cultura que desenvolve um projeto de cinema para crianças e adolescentes, com custo total de R$ 9.139,90 (nove mil cento e trinta e nove reais e noventa centavos).

Não obstante, o requerido, mesmo ciente da necessidade da adoção das medidas previstas no acordo judicial para evitar a falta de abastecimento de água na cidade, insistiu em sua conduta negligente, pouco se importando com as consequências, sejam os prejuízos patrimoniais causados para a Autarquia, responsável por suportar as multas cominadas no acordo judicial, sejam os prejuízos para a população, que volta e meia se depara com a falta de abastecimento d’água em suas residências.

Nessa esteira, passado um ano da última interrupção do fornecimento de água da cidade decorrente do não funcionamento concomitante de dois dos três poços utilizados para abastecimento de água, entre os dias 08 de junho de 2020 e 15 de julho de 2020 novamente a cidade voltou a sofrer com a falta de abastecimento de água e, novamente, pelos mesmos motivos, qual seja, a TOTAL NEGLIGÊNCIA NA ADMINISTRAÇÃO DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO.

Em razão do descumprimento do acordo judicial, o Ministério Público ingressou com novo incidente de Cumprimento de Sentença para responsabilização do SAAEB pelo descumprimento da cláusula XIV, e, consequente pagamento de dano moral coletivo, nos termos da alínea “b” de referida cláusula, o que causará novo prejuízo ao ente público no valor de R$ 100.000,00 (oitenta mil reais) (autos n. 0000548-39.2020.8.26.0094)

Não bastasse, em razão da interrupção do fornecimento de água da cidade, a Autarquia Municipal se viu obrigada a abastecer as residências, ainda que precariamente, com a utilização de caminhões-pipas, incrementando-se com isso os prejuízos patrimoniais experimentados.

Assim, a necessidade de utilização de caminhões-pipa para fornecimento de água a população durante o período de paralisação dos poços durante a gestão do requerido ocasionou gastos para a Autarquia Municipal no valor de R$ 798.467,94 (setecentos e noventa e oito mil quatrocentos e sessenta e sete reais e noventa e quatro centavos) (Doc. 22), gastos evitáveis e debitáveis à conta da péssima administração.

Enfatize-se que o objetivo de contornar tais prejuízos, esse órgão ministerial formalizou acordo com o requerido, cujas cláusulas essenciais, foram absolutamente ignoradas.




3. DA CONDUTA NEGLIGENTE DO REQUERIDO.

3.1. DO DESCUMPRIMENTO DO ACORDO JUDICIAL FIRMADO NOS AUTOS DO PROCESSO N. 1000451-90.2018.8.26.0094.

Conforme se verifica da Lei Complementar Municipal n. 73/2004, que criou o SAAEB, incumbe ao Diretor Superintendente, cargo ocupado pelo ora requerido, a administração da Autarquia, bem como sua representação em juízo o fora dele (Doc. 20).

Ocorre que, conforme já dito, ele descurou-se do seu dever de administrar a Autarquia de forma minimamente eficiente, descurando-se de todos os deveres inerentes ao cargo.

Nesse contexto, na tentativa de solucionar o problema dos constantes desabastecimentos de água da cidade, o Ministério Público celebrou acordo judicial com o SAAEB, representado pelo ora requerido, ALESSANDRO AÉCIO FELIX, em  24 de maio de 2019, ocasião em que foram previstas e acordadas várias medidas que deveriam ser adotadas pela Autarquia para sanar o problema da falta d’agua.

O acordo foi homologado no dia 27 de maio de 2019[footnoteRef:2]. Ocorre que, passados mais de 16 (dezesseis) meses da homologação do pacto e, decorrido os prazos previstos para cumprimento de algumas das obrigações estabelecidas, especialmente as previstas nas cláusulas IV, alínea “a”, VII, VIII, XIX – Parágrafo Terceiro, XII, XIII – Parágrafo Primeiro, XVI e XIX, o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE BRODOWSKI – SAAEB, administrado pelo ora requerido, não cumpriu várias das obrigações assumidas. [2:  Documento 06.] 


3.1.1. DO DESCUMPRIMENTO DA “CLÁUSULA VII” 

Conforme previsto na “Cláusula I”, o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE BRODOWSKI – SAAEB assumiu a obrigação de fazer consistente em, no prazo de 12 meses, realizar estudo de setorização da rede de abastecimento com modelação hidráulica incluindo estimativas de consumo e demanda atual e futura, como inclusive consta enquanto dever obrigatório dos Planos Municipais de Abastecimento.

Desta feita, vencido o prazo para cumprimento de referida obrigação aos 27 de maio de 2020, o requerido não comprovou o adimplemento da obrigação.

Devidamente intimado para comprovar o cumprimento da obrigação (Doc. 08), em resposta (Docs. 09 e 10), o requerido juntou aos autos estudo de setorização de rede que já havia sido elaborado no ano de 2017 (fls. 852/873) e sequer foi mencionado quando do acordo ou implementado após a sua formalização.

Nesse contexto, a Cláusula VII do acordo estabeleceu que: O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE BRODOWSKI – SAAEB assume a obrigação de fazer consistente em, no prazo de 06 (seis) meses a contar da elaboração do projeto de setorização da rede de abastecimento, realizar as ações necessárias para diminuição de perdas físicas na rede, priorizando troca de trechos mais antigos e de maior pressão identificados.


Verifica-se que, até a presente data, o requerido não realizou as ações necessárias à implementação da setorização previstas no projeto realizado no ano de 2017 (fls. 869/870 – item 6.3).

É dizer, para contornar os recorrentes problemas de falta de água, deveriam ter sido levadas a efeito inúmeras obras, de acordo com o estudo de setorização de que o próprio SAAEB já dispunha (fls.870/871).

A omissão verificada, gravíssima, tem gerado pesados ônus para a população de Brodowski, que tem sido obrigada a conviver com recorrentes problemas de desabastecimento de água, com a contínua necessidade de usos de caminhões pipas, gerando um déficit financeiro na Autarquia que cada vez mais se incrementa com a paralela piora na qualidade dos serviços prestados.

Vale conferir, a propósito, o que ficou consignado como necessário no plano de setorização contratado pelo próprio SAEEB e não implementado (Doc. 10, fls.870/871):


Conforme certidão emitida pelo próprio engenheiro da Autarquia, Lucas Silva Martinez, foi declarado QUE O PROJETO NÃO FOI EXECUTADO OU TEVE ACOMPANHAMENTO DO SETOR DE ENGENHARIA DEVIDO AS SUAS DATAS DE ELABORAÇÃO (fls. 850), demonstrando que o executado não adotou nenhuma providência para melhoria da prestação do serviço público, mesmo diante da celebração do acordo e mesmo diante dos gravíssimos problemas de abastecimento de água pelo qual passa a cidade de Brodowski.

Vale, a propósito, conferir:



Tem-se, assim, como inadimplidas as obrigações pactuadas nas referidas cláusulas, o que, por si, já demonstrou o absoluto descaso do requerido na administração da Autarquia.

3.1.2. DO DESCUMPRIMENTO DA “CLÁUSULA IV – Item ‘a’”

Conforme pactuado na “Cláusula IV – item ‘a’”, o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE BRODOWSKI – SAAEB assumiu a obrigação de fazer consistente em, no prazo de 12 (doze) meses, elaborar estudo hidráulico, mecânico e elétrico para retirada da casa de máquinas do interior da APP do Sítio Contendas, bem como ingressar com os pedidos de licenças ambientais junto a CETESB e DAEE.

Ocorre que, vencido o prazo para cumprimento de referida obrigação aos 27 de maio de 2020, o requerido não comprovou o adimplemento da obrigação.

Assim, devidamente intimado para comprovar o cumprimento da obrigação (Doc. 08), em resposta (Docs. 09 e 10), o requerido não comprovou o ingresso com os pedidos de licenças ambientais junto a CETESB e DAEE.

Uma vez mais, o descumprimento do acordado em Juízo, revelou que o requerido não vem obrando com o mínimo necessário para a administração da autarquia.

3.1.3. DO DESCUMPRIMENTO DA “CLÁUSULA VIII”

Conforme restou avençado na “Cláusula VIII”, o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE BRODOWSKI – SAAEB assumiu a obrigação de fazer consistente em, no prazo de 12 (doze) meses, apresentar Plano de renovação do parque de micromedição (hidrômetros) residenciais e de outros usos (industriais e públicos).

Desta feita, vencido o prazo para cumprimento de referida obrigação aos 27 de maio de 2020, o requerido tampouco comprovou o adimplemento da obrigação.

Assim, devidamente intimado (Doc. 08), em resposta (Doc. 09), o executado apresentou aos autos Plano de renovação do parque de micromedição (hidrômetros) elaborado no ano de 2017 (fls. 977/990), juntando, ainda, cópia de procedimento licitatório destinado a aquisição de hidrômetros.

Veja-se que o requerido já dispunha de um plano para a questão em tela, para o qual foram propostas inúmeras medidas relacionadas ao adequado controle de consumo de água no Município desde 207 (fls.989/990):



Cumpre enfatizar que até a presente data o requerido não executou as medidas necessárias à implementação das ações de melhoria para redução das perdas aparentes decorrentes das deficiências do sistema previstas no Plano elaborado no ano de 2017, não comprovando a troca de hidrômetros antigos e/ou com problemas, o que revela, uma vez mais, a total desídia do administrador da Autarquia, a despeito de ter  informado a abertura de procedimento licitatório de registro de preços no ano de 2019.

3.1.4. DO DESCUMPRIMENTO DA “CLÁUSULA IX – Parágrafo Terceiro”

Pactuou-se na “Cláusula IX – Parágrafo Terceiro, que o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE BRODOWSKI – SAAEB assumiu a obrigação de fazer consistente em, após o decurso do prazo previsto no Cláusula XI, alínea “a”, divulgar em seu site, semestralmente, relatório com informações relativas as providências adotadas para cobrança de inadimplentes, apresentando os seguintes dados: (i) Quantidade de contas pendentes de pagamento; (ii) Quantidade de usuários protestados e inscritos em cadastros de inadimplentes; (iii) Quantidade de cortes efetuados ou redução da vazão de fornecimento; (iv) Quantidade de ações judiciais propostas.

Ocorre que, vencido o prazo para cumprimento de referida obrigação aos 27 de novembro de 2019, o requerido não comprovou o adimplemento da obrigação.

Devidamente intimado para comprovar o cumprimento da obrigação (Doc. 08), em resposta (Docs. 09), novamente não comprovou a divulgação das informações em seu site.

Tem-se, assim, como inadimplidas as obrigações pactuadas na referida cláusula.

3.1.5. DO DESCUMPRIMENTO DA “CLÁUSULA XII”

Conforme se verifica da “Cláusula XII, alíneas “a” e “b”, o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE BRODOWSKI – SAAEB assumiu a obrigação de fazer consistente em:

a) Mensalmente, a partir do mês de janeiro de 2020, realizar a constatação de inadimplentes e notificá-los para pagamento, assim também como o proprietário do imóvel, sob pena de adoção das medidas judiciais e administrativas cabíveis, especialmente quanto a possiblidade de corte do fornecimento de água, inscrição nos cadastros de inadimplentes e processo judicial, advertindo-os, ainda, que acaso o notificado não seja o responsável pela dívida, deverá comparecer na Autarquia no prazo determinado para atualização do cadastro;

b) Mensalmente, após o decurso do prazo previsto na Cláusula XI, alínea “a”, promover o corte ou redução do fornecimento de água dos usuários inadimplentes devidamente notificados nos termos da alínea anterior, bem como o protesto e inclusão em cadastros de inadimplentes, com vistas a manter a saúde financeira e equilíbrio orçamentário da Autarquia;

Desta feita, vencido o prazo para cumprimento das obrigações previstas na alínea “b” aos 27 de maio de 2020 e na alínea “a”, no dia mês de janeiro de 2020, o requerido também não comprovou o adimplemento da obrigação.

Devidamente intimado (Doc. 08), em resposta (Docs. 09 e 13), o requerido, visando dolosamente ludibriar a justiça, apresentou certidão informando que as notificações são realizadas conjuntamente com a fatura.

Ressalta-se que o acordo, celebrado no dia 24 de maio de 2019, previa a realização de notificações independentes, enviadas no formato de “cartas”, eis que, anteriormente a celebração do Acordo Judicial, as notificações já eram realizadas de forma conjunta e não surtiam efeito algum, motivo pelo qual foi pactuada a presente cláusula visando dar maior eficiência na cobranças das dívidas.

Ocorre, contudo, que o requerido insistiu em negligenciar a cobrança de dívidas da Autarquia, fato que vem causando sérios prejuízos a população de Brodowski que sofre com a falta constante de abastecimento de água em razão da ausência de investimentos em infraestrutura em parte também decorrente das faltas de cobranças das tarifas por motivos clientelísticos e político eleitoreiros.

Ademais, o requerido não comprovou que as notificações expedidas conjuntamente com as faturas continham as advertências dando conta que “o não pagamento ensejaria a adoção das medidas judiciais e administrativas cabíveis, especialmente quanto a possiblidade de corte do fornecimento de água, inscrição nos cadastros de inadimplentes e processo judicial”, nem, tampouco, a advertência que, “acaso o notificado não seja o responsável pela dívida, deverá comparecer na Autarquia no prazo determinado para atualização do cadastro”.

Não bastasse, o próprio requerido confirmou que, embora decorrido o prazo, não notificou os proprietários dos imóveis que constam faturas sem pagamento (Doc. 13), conforme pactuado na alínea “a” da Cláusula em questão.

Mas não é só.

Embora o requerido alegue que expediu 2.777 notificações, em nenhum momento comprovou que vem efetuando, MENSALMENTE, o corte ou redução do fornecimento de água dos usuários inadimplentes devidamente notificados, nem, tampouco, O PROTESTO E INCLUSÃO EM CADASTROS DE INADIMPLENTES, tudo com vistas a manter a saúde financeira e equilíbrio orçamentário da Autarquia, já excessivamente debilitado, como vem apontado o Tribunal de Contas do Estado de São Paulo.

Ademais, conforme certificado por funcionário da própria Autarquia (Doc. 14), o requerido realizou o levantamento da totalidade dos cadastros ativos e inativos de usuários dos serviços prestados, não se justificando, assim, o descumprimento da cláusula entabulada na alínea “b” da cláusula XII.

Vale, nessa linha, conferir:



Não bastasse, tampouco tem se levado à PROTESTO os inadimplentes, o que tem incrementado o ajuizamento de execuções fiscais sem nenhuma efetividade, haja vista ser de sabença geral que os procedimentos extrajudiciais são reconhecidamente mais eficazes.

A propósito, cumpre trazer a lume as informações que corroboram o descumprimento do pactuado:




É dizer, não se comprovou o corte do serviço e nem tampouco o PROTESTO E INCLUSÃO NO CADASTRO DE INADIMPLENTES, insistindo-se em execuções fiscais que se sabe de antemão fadadas a inocuidade.



3.1.6. DO DESCUMPRIMENTO DA “CLÁUSULA XIII e Parágrafo Primeiro”

Conforme se verifica da “Cláusula XIII”, o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAE ESGOTO DE BRODOWSKI – SAAEB assumiu a obrigação de não fazer consistente em, no prazo de 90 (noventa) dias, deixar de efetuar o pagamento de horas extras aos servidores públicos, RESSALVADO CASOS EXCEPCIONAIS, NÃO HABITUAIS, devidamente justificados mediante procedimento administrativo, desde que não ultrapasse 30 horas mensais, com vistas a manter a saúde financeira e equilíbrio orçamentário da Autarquia.

Entabulou-se, ainda, que o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAE ESGOTO DE BRODOWSKI – SAAEB assumiria a obrigação de fazer consistente em, no prazo acima mencionado, adotar todas as medidas necessárias para instituição de Regime de Compensação de Horas – Banco de Horas no âmbito da Autarquia Municipal (Parágrafo Primeiro).

Ocorre que, vencido o prazo para cumprimento das referidas obrigações aos 27 de agosto de 2019, o requerido não cumpriu com as obrigações assumidas.

Conforme certidão emitida pela Encarregada do Setor de Recursos Humanos da Autarquia, Sra. Daiane Almeida, no período de setembro/2019 até a presente data, foram pagas horas extras com habitualidade à vários servidores, sem, inclusive, a elaboração de qualquer procedimento administrativo (Doc. 15).

Vale conferir:


Nesse sentido, conforme se verifica dos documentos encaminhados pela Autarquia (Doc. 15), constata-se que o requerido vem efetuando o pagamento habitual e deliberado de horas extras aos servidores, sem qualquer justificativa ou procedimento administrativo, em completa desconformidade com o quanto pactuado no acordo, demonstrando-se que, na verdade, trata-se de complementação salarial e não serviços extraordinários.

A habitualidade do pagamento de horas extraordinárias se verifica pela tabela abaixo, por intermédio da qual se constata que vários servidores do SAAEB receberam horas extras continuamente durante vários meses seguidos, em completa afronta ao pactuado.

Vejamos um breve resumo:



Não bastasse, o pagamento de horas extras aos servidores comprovou cabalmente que o requerido não cumpriu as obrigações assumidas no Parágrafo Primeiro de referida Cláusula, não tendo  instituído Regime de Compensação de Horas – Banco de Horas no âmbito da Autarquia Municipal, o que tem acentuado os seguidos déficits orçamentários da Autarquia, que sofre com a falta de investimentos mínimos e sequer paga sua conta de energia elétrica.

Tamanho é o descaso com o cumprimento da lei que a própria encarregada do setor de Recursos Humanos da Autarquia certifica que “horas extras realizadas por motivos habituais não é feito procedimento administrativo” (Doc. 15), demonstrando a total ausência de comando na Autarquia, que permite a realização de horas extraordinárias habituais, sem qualquer controle.



3.1.7. DO DESCUMPRIMENTO DA “CLÁUSULA XVI”


Conforme se verifica da “Cláusula XVI”, o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE BRODOWSKI – SAAEB assumiu a obrigação de fazer consistente em, no prazo de 30 (trinta) dias, em sendo constatados desvios de função em seu quadro de pessoal, ressalvados os casos de readaptação legal[footnoteRef:3] ou situações excepcionais de emergência e/ou calamidade, reconhecidas por ato normativo, promover as medidas necessárias para o imediato retorno do respectivo servidor às suas funções legais, readequando inclusive seu local de lotação, se necessário for; [3:  isto é, a investidura do servidor em cargo de atribuições e responsabilidades compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental verificada em inspeção médica.] 


Ocorre que, vencido o prazo para cumprimento da obrigação aos 27 de setembro de 2019, o requerido não adimpliu a obrigação pactuada.

Conforme certidão emitida pela Encarregada do Setor de Recursos Humanos da Autarquia, Sra. Daiane Almeida, o funcionário Odacil Adalberto Leite continua exercendo funções em desvio de função (Doc. 16).


Mais uma vez aqui, verifica-se que, embora o Superintendente da Autarquia, Sr. Alessandro Aécio Felix, tenha conhecimento da ilegalidade, recusa-se a adotar as providências necessárias para saná-la, permitindo, dolosamente, que o servidor continue exercendo atividades em desvio de suas funções originárias, mesmo sabendo da ilegalidade da conduta e dos prejuízos causados a Autarquia.

3.1.8. DO DESCUMPRIMENTO DA “CLÁUSULA XIX”

Conforme se verifica da “Cláusula XIX”, o SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUAE ESGOTO DE BRODOWSKI – SAAEB assumiu a obrigação de fazer consistente em, em caso faltas médicas e afastamentos superiores a 03 (três) dias, a submeter o servidor a perícia médica oficial do Município.

Ocorre que, vencido o prazo para cumprimento de referida obrigação aos 27 de setembro de 2019, o requerido também não cumpriu com as obrigações pactuadas.

Conforme certidão emitida pela Encarregada do Setor de Recursos Humanos da Autarquia, Sra. Daiane Almeida, nos casos de faltas médicas e afastamentos superiores a 03 (três) dias, o requerido não está submetendo os servidores a perícia médica oficial do Município (Doc. 17).


As alegações do requerido dando conta de que descumpriu a obrigação assumida em razão da ausência de perito oficial no Município de Brodowski deve ser rechaçada.

Isso porque, em todo esse período, quase um ano, sequer comunicou das dificuldades encontradas ou tomou qualquer medida alternativa, em especial porque poderiam ter sido adotadas providências contra o Município de Brodowski em razão de TAC assinado junto a esta Promotoria.

Assim, novamente verifica-se a negligência do Superintendente, Alessandro Aécio Felix, que ao invés de adotar as providências necessárias para solucionar o problema e cumprir com a obrigação assumida, preferiu permanecer inerte, mesmo sabendo dos danos causados a Autarquia decorrente de sua conduta.

Diante de todos os fatos narrados acima, fica evidente que o requerido, dolosamente, vem administrando a Autarquia SAAEB com absoluta ineficiência, causando prejuízos a toda a população de Brodowski, que sofre constantemente com a falta de abastecimento de água em suas casas e, ainda, a própria Autarquia, que despende vultuosos valores com a contratação de caminhões pipas para abastecimento das casas, pagamento de horas extras e falta de funcionários em desvio de função e com licenças médias.


3.2. DAS INÚMERAS IRREGULARIDADES APONTADAS PELO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DE SÃO PAULO

Não bastasse o descumprimento do acordo judicial firmado, conforme narrado acima, o requerido ALESSANDRO AÉCIO FELIX, Superintendente do SAAEB, lançou mão de expedientes denotadores de um completo e acabado descompromisso com a coisa pública, olvidando-se de comezinhas regras de responsabilidade fiscal.

Em análise as contas do SAAEB referente ao exercício de 2018, o Tribunal de Contas constatou inúmeras irregularidades na prestação de contas do requerido ALESSANDRO AÉCIO FELIX quando do início de sua gestão à frente SAAEB, apontando especificamente para as gravíssimas questões atinentes à irresponsabilidade financeira e fiscal de sua administração, bem como sua omissão na condução da Autarquia, demonstrando-se a sua total ausência de zelo para com a coisa pública.





DOS ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA


O termo improbidade designa, em linhas gerais, desonestidade, falsidade, desonradez, corrupção, negligência e, no sentido em que é empregado juridicamente, serve de adjetivo à conduta do agente público que culmina por desvirtuar o bom funcionamento da Administração Pública direta ou indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.

No caso dos autos, o requerido praticou atos de improbidade administrativa que causaram dano ao erário, bem como atentaram contra os princípios da administração pública.

Vejamos:

1. ATOS QUE CAUSARAM DANO AO ERÁRIO

O demandado deve ser responsabilizado por infração ao art. 10, caput, da Lei 8.429/1992, definidor dos atos de improbidade administrativa que causam prejuízo ao erário:

Art. 10. Constitui ato de improbidade administrativa que causa lesão ao erário qualquer ação ou omissão, dolosa ou culposa, que enseje perda patrimonial, desvio, apropriação, malbaratamento ou dilapidação dos bens ou haveres das entidades referidas no art. 1º desta lei, e notadamente:

Nesse sentido, conforme já extensamente explanado ao longo da presente, ao administrar a Autarquia com total negligência, desleixo, descaso, indolência e inércia, deixando de adotar as medidas necessárias para evitar o desabastecimento de água da cidade, consistentes na manutenção dos sistemas, deu causa a necessidade de utilização de caminhões-pipa para fornecimento de água a população durante os período de paralisação dos poços.

Assim, a contratação dos caminhões-pipas em razão da conduta omissiva/ineficiente do requerido causou prejuízo à Autarquia no valor de R$ 798.467,94 (setecentos e noventa e oito mil quatrocentos e sessenta e sete reais e noventa e quatro centavos) (Doc. 22 – Planilha de Gastos referentes aos anos de 2019 e 2020).

Além dos gastos evitáveis com a contratação de caminhões pipa, a conduta negligente do requerido também causou prejuízo à Autarquia no valor de R$ 109.139,90 (cento e nove mil cento e trinta e nove reais e noventa centavos), decorrente das cobrança de multas pelo descumprimento do acordo (autos n. 0000774-78.2019.8.26.0094 e 0000458-39.2020.8.26.02094).

De igual modo, também se constatou a insistência no pagamento de horas extras habituais, falta de monitoramento dos afastamentos dos servidores, em licença médica ou desvio de função, e renúncia de receitas advindas da má gestão na cobrança das tarifas, circunstâncias essas que tem contribuído sobremaneira para o descalabro nas contas do SAEEB.

O fato é que a incúria na Administração da Autarquia resulta em situações insólitas, tal qual o fato de que sequer consegue honras com o pagamento de energia elétrica, fato que também tem gerado inclusive a interrupção do serviço de abastecimento de água.

2. ATOS QUE ATENTARAM CONTRA OS PRINCÍPIOS ADMINISTRATIVOS

O artigo 37 da Constituição Federal estabelece que:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

Já o artigo 11, caput, da Lei 8.429/1992, definidor dos atos de improbidade administrativa que atentam contra os princípios administrativos estabelece que:

Art. 11. Constitui ato de improbidade administrativa que atenta contra os princípios da administração pública qualquer ação ou omissão que viole os deveres de honestidade, imparcialidade, legalidade, e lealdade às instituições, e notadamente:

II- RETARDAR OU DEIXAR DE PRATICAR, INDEVIDAMENTE, ATO DE OFÍCIO;


Desta forma, ao administrar a Autarquia municipal de forma totalmente ineficiente, o requerido praticou ato de improbidade administrativa caracterizada pela desídia, devendo ser responsabilizado nos termos do artigo 11, caput, da Lei 8.429/1992.

Isso porque: a) a eficiência é um princípio consagrado no artigo 37, caput, da Constituição Federal; b) a violação de um princípio consubstancia-se em ato de improbidade; logo c) violar o dever de eficiência é um ato de improbidade.

A eficiência consiste em uma obrigação das mais comezinhas impostas por força de mandamento constitucional, estando ligada ao atingimento dos resultados próprios da atividade a qual se liga o servidor.

É dizer, o servidor público, como se depreende da própria nomenclatura que lhe lustra, está a ocupar o cargo para servir a coletividade no âmbito de sua esfera de competência. Quando se demite, de forma omissiva, de tal encargo, não subsistem as razões subjacentes para a sua manutenção em tal posição.

O princípio da eficiência compõe-se, portanto, das seguintes características básicas: direcionamento da atividade e dos serviços públicos à atividade do bem comum, imparcialidade, neutralidade, transparência, participação de aproximação dos serviços públicos da população, eficácia, desburocratização e busca de qualidade. 

Com efeito, o princípio da eficiência deve nortear toda a atuação da Administração Pública, determinando que esta deve agir de modo rápido e preciso para produção de resultados que satisfaçam as necessidades da população.

 Logo, a eficiência se contrapõe à lentidão, descaso, negligência e omissão com que o requerido vem administrando o SAAEB – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Brodowski.


Ainda que reconheçamos que o dever de alcançar o melhor resultado deve ser cotejado com a liberdade valorativa que a lei costuma outorgar aos agentes públicos, formando o que se convencionou denominar de “poder discricionário”, tampouco há dúvidas de que a discricionariedade não se confunde com  a arbitrariedade.

Com efeito, a legítima discricionariedade decorre da impossibilidade de a lei definir, a priori, a melhor solução a ser adotada, sendo preferível permitir, à autoridade competente, uma melhor valoração das circunstâncias subjacentes ao caso concreto e a escolha, dentre dois ou mais comportamentos possíveis, todos amparados pela ordem jurídica, daquele que se mostre mais consentâneo com a satisfação do interesse público. 

A escolha desses comportamentos se estreitará, no entanto, na hipótese de soluções técnicas já apontadas como imperativas, COMO É O CASO DAQUELAS CONCERNENTES ÀS MEDIDAS DE MANUTENÇÃO DA REDE, OLVIDADAS PELO REQUERIDO.

De outra linha, com a formalização de acordo, no qual o requerido reconhece como necessárias medidas para a melhor administração da Autarquia, mas não as toma a despeito da previsão de cominações legais e das advertências do TCE, não há como se reconhecer como consentânea com o ordenamento jurídico a sua gestão. 

Nessa linha, em tudo e por tudo aplicáveis as precisas observações de EMERSON GARCIA, quando assinala:

Vulgarizar a escusa de incompetência significa, em última ratio, comprometer a própria organicidade da ordem jurídica. Dever desconectado de sanção somente é considerado como tal no plano idealístico-formal, sendo vítima indefesa da erosão dos valores do ambiente sociopolítico.
 A escusa de incompetência, enquanto fator de caracterização do erro de direito, somente deve ser reconhecida em situações excepcionalíssimas, não vulgarizada ao ponto de suprimir a eficácia do aparato sancionador e tornar o dever de eficiência não mais que um frívolo adorno.[footnoteRef:4]   [4:  GARCIA, Emerson. Improbidade Administrativa: dever de eficiência e escusa de incompetência, disponível em https://www.conamp.org.br/pt/comunicacao/coluna-direito-em-debate/item/1032-improbidade-administrativa-dever-de-eficiencia-e-escusa-de-incompetencia.html, acesso em 28/09/2020.] 


Conforme demonstrado nos autos, o requerido tinha pleno conhecimento das medidas que deveriam ser adotadas para sanar o problema da falta d´água na cidade de Brodowski, tanto que firmou acordo judicial concordando em adotar as medidas previstas, especialmente quanto a cobrança de dívidas da Autarquia e elaboração e implementação de planos de setorização e controle de perdas, contudo, com o fim de atender interesses clientelísticos e político partidários inerentes à sua nomeação, tem deixado de agir de forma deliberada.

Diante de tudo o que foi acima explanado, não pode o requerido, que está no exercício de coisa pública, sair ileso da pratica dos atos desidiosos em afronta ao princípio administrativo da eficiência. 

Isso porque, a desídia decorreu de ato doloso do requerido, que tinha plenas condições de agir concretamente em conformidade com o princípio da eficiência.




DO AFASTAMENTO DO AGENTE PÚBLICO
 

Diante de tudo o que foi exposto, parece-nos imperativo, outrossim, o imediato afastamento do cargo público exercido pelo requerido ALESSANDRO AÉCIO FELIX, uma vez que, comprovadamente, vem agindo em contínua desconformidade com os deveres atrelados ao cargo, causando incomensuráveis prejuízos concretos para a população de Brodowski.

Ressalta-se que, embora o requerido tivesse conhecimento das medidas que deveria adotar, tanto que firmou acordo judicial se comprometendo a executá-los, permaneceu totalmente inerte, deixando dolosamente de fazê-las, levando a população de Brodowski a sofrer com a falta de abastecimento de água, bem como causando prejuízo patrimonial à Autarquia, decorrente da contratação de caminhões-pipa e pagamento de multas previstas no acordo judicial descumprido. 

Ao assinar livremente o acordo judicial, o requerido reconheceu que tinha capacidade e recursos suficientes para executar a medida, de modo que se comprova sua conduta dolosa ao deixar de cumpri-lo sem qualquer justificativa, inclusive porque, várias cláusulas descumpridas do acordo sequer necessitavam de investimento financeiro, mas, tão somente, uma atitude proativa, tal como adotar medidas para cobrança dos usuário inadimplentes.

Há que se assinalar que a ineficiência na condução da Autarquia municipal indica a premente necessidade de que seja afastado de suas funções como forma de se resguardar a probidade da Administração Pública e o próprio patrimônio da Autarquia Municipal, bem como a saúde pública, eis que o direito a água é uma das necessidades humanas mais prementes.

Além disso, a nomeação de pessoa apta para o exercício do cargo se faz como imprescindível para propiciar o cumprimento do acordo e para a tomadas das providências mínimas para o funcionamento do essencial serviço de abastecimento de água e esgoto da população.

Nessa linha, cabe ponderar que o afastamento liminar do agente público do cargo não está restrito à hipótese de comprovado risco à instrução processual.

O próprio STJ já estendeu o fundamento do afastamento, para abranger a lesão à ordem pública:

“AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO DE LIMINAR. PEDIDO DE AFASTAMENTO TEMPORÁRIO DE PREFEITO. INVESTIGAÇÃO POR ATOS DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. INDÍCIOS DE MALVERSAÇÃO DO DINHEIRO PÚBLICO. GARANTIA AO BOM ANDAMENTO DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL. LESÃO À ORDEM PÚBLICA. – Visualiza-se, no caso, risco de grave lesão à ordem pública, consubstanciada na manutenção, no cargo, de agente político sob investigação por atos de improbidade administrativa, perfazendo um total de 20 ações ajuizadas até o momento, nas quais existem indícios de esquema de fraudes em licitações, apropriação de bens e desvio de verbas públicas. – O afastamento do agente de suas funções, nos termos do art. 20, parágrafo único, da Lei n. 8.429/1992, objetiva garantir o bom andamento da instrução processual na apuração das irregularidades apontadas, interesse de toda a coletividade. - Homologada desistência requerida pelo 1º agravante (Município de Jaguariaíva. Agravo não provido”  STJ – Agravo nº 2007/0084255-8 – Rel. Ministro BARROS MONTEIRO - CORTE ESPECIAL – j. 07/11/2007 - DJ 10.12.2007 p. 253.

E ainda:

“De qualquer sorte, não se pode aplicar o disposto no artigo 20, da Lei de Improbidade, a partir de sua interpretação isolada, recomendando-se uma leitura sistemática do preceito sem deixar de considerar todo o contexto jurídico pertinente. Para que a proteção jurídica da instrução processual? Para a produção de um julgamento absolutamente justo. Não há outra alternativa. Esta é realmente a única resposta razoável. Entretanto, contenta-se o legislador com isso? Evidentemente, não. A sentença justa é um bem jurídico, mas sem que possa efetivamente ser executada e o seja, de nada valerá. Indispensável, pois, que o juiz se utilize de seu poder geral de cautela, tomando todas as medidas provisórias necessárias para evitar que o demandado, se condenado, possa prejudicar a sua execução. Com efeito, não só na defesa da boa instrução processual seria possível o afastamento do prefeito. Essa providência é possível também para evitar a continuação da prática de atos danosos ao patrimônio público municipal”. (STJ, MC 1730 – SP, 5ª Turma, Rel. Min.JORGE SCARTEZZINI, j. em 07.12.99).


É certo que o pedido de afastamento cautelar do requerido está fundado também na necessidade de resguardo da instrução processual e da indenidade do patrimônio da Autarquia, não sendo possível ignorar a existência de risco para a fidelidade das provas em caso de permanência no exercício do cargo e da persistência de atos em dissonância com os deveres legais.

Se por um lado é certo que o art. 20 da Lei 8.429/92 prevê a hipótese de afastamento em caso de demonstração de prejuízo à instrução processual, por outro lado necessário não se pode perder de vista que a previsão legal, por óbvio, garante a aplicação de princípios constitucionais basilares que fundamentam a própria existência e provimento de cargos públicos.

Marino Pazzaglini Filho, Márcio Fernando Elias Rosa e Waldo Fazzio Júnior, concordam que o afastamento cautelar tem razão de ser quando se mostrar "indispensável para garantir a efetividade dos princípios constitucionais da Administração Pública, por certo mais privilegiados que o direito individual que se restringe".[footnoteRef:5] [5:  Improbidade Administrativa - Aspectos Jurídicos da Defesa do Patrimônio Público. São Paulo: Atlas, 1996 pág. 181] 


Seria razoável, assim, aquiescer com o exercício regular de importantíssimas funções públicas por pessoas que estão agindo em contradição frontal com os deveres que incumbem tutelar, com flagrante risco de continuidade de conduta ímproba? 

Não se pode perder de vista que a probidade administrativa é um interesse difuso, um direito fundamental de terceira geração, conforme lição de Wallace Paiva Martins Júnior. 

Trata-se, assim, da defesa de interesse respeitante à toda coletividade, detentora do direito fundamental à gestão proba da coisa pública, de preservação da integridade do patrimônio público, e, principalmente, dos valores éticos inerentes à administração pública. [footnoteRef:6] [6:  Utilidade Social da Ação Civil Pública. Revista Justitia Volume 173 – 1º trimestre de 1996.] 


Tratando-se, então, a probidade administrativa de interesse difuso e direito fundamental do cidadão, a tônica da atuação jurisdicional deverá ser no sentido de evitar o dano, conforme lição de Rodolfo de Camargo Mancuso: o que conta é evitar o dano, até porque o sucedâneo da reparação pecuniária não tem o condão de restituir o status quo ante[footnoteRef:7]. [7:  Apud  GARCIA, Emerson e ALVES, Rogério Pacheco – Op. cit. p. 819.] 


Nesse contexto, não se pode admitir que o afastamento do agente público ocorra apenas e tão somente em caso de flagrante demonstração de prejuízo à instrução processual, quando, na verdade, valores de maior magnitude, como os fundamentos do Estado Democrático de Direito estão ameaçados pela permanência do agente público no exercício do cargo. 

Assim, não é possível permitir que o serviço público essencial e o patrimônio da Autarquia continuem a ser vilipendiados pela postura omissiva do requerido.

O fumus boni juris revela-se pelas disposições constitucionais mencionadas, as quais asseguram a probidade e a ética da Administração Pública, impedindo a violação aos seus princípios, especialmente, no presente caso, da eficiência administrativa.

De seu turno, o periculum in mora consiste na probabilidade de repetição de atos de igual natureza, ou até mesmo piores, pois o demandado já demonstrou, de forma inequívoca, seu descaso com o patrimônio da Autarquia e com os anseios dos cidadãos brodowskianos.

Se não bastasse, caso o afastamento venha a ser concedido somente com o trânsito em julgado de sentença reconhecendo a procedência do pedido ministerial, certamente a sociedade terá péssimos exemplos ao ver a ineficiência do Estado em evitar a continuidade de atos de improbidade administrativa revestidos de tamanha gravidade.

Ficará a impressão que, mesmo com escandalosa ineficiência administrativa com que vem conduzindo o SAAEB, levando a população de Brodowski a sofrer com a falta de abastecimento de água por vários dias consecutivos, o Ministério Público e o Poder Judiciário teriam sido coniventes, reforçando a máxima popular de que a Justiça existe apenas para os desfavorecidos economicamente.

Atento a tais questões, o Egrégio Tribunal de Justiça de São Paulo já teve oportunidade de consignar que:

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. Peruíbe. Delegado de polícia. Tráfico de influência. Prevaricação. Leniência dolosa no exercício do cargo. Atuação fora dos limites territoriais. Ingestão de bebida alcóolica durante expediente de trabalho. Advocacia administrativa.
Peculato. Falsidade ideológica. Corrupção passiva. Formação de quadrilha. Enriquecimento ilícito. (...). 4. Afastamento do cargo. A juíza entendeu que a posição privilegiada do agravante na comarca, em posição de autoridade e com relevante ligação com o meio político, poderia causar embaraço à instrução do processo. A descrição feita na petição inicial corrobora suficientemente a suspeita e justifica o afastamento determinado que a juíza poderá rever a qualquer momento, se cessada a causa. Liminar deferida. Agravo desprovido, com observação (TJSP – Agravo de Instrumento nº 2172363-66.2017.8.26.0000).


Noutra perspectiva, caso, por ventura, entenda Vossa Excelência não ser o caso de afastamento por força do disposto no art. 20 da Lei n. 8.429/92, com esteio no art. 12, caput, da Lei 7.347/1985, e art. 300 e ss. do Código de Processo Civil, requer-se a concessão de liminar, em tutela de urgência, para o fim de suspender imediatamente o demandado do exercício do cargo, com prejuízo dos vencimentos, fixando-se multa diária de R$ 10.000,00 (dez mil Reais) em caso de descumprimento.

Ressalte-se a necessidade de afastamento com prejuízo de vencimentos, uma vez que sua manutenção seria um prêmio ao demandado, pois continuaria a perceber importes do erário, sem qualquer contraprestação de serviços prestados.

De outra linha, ocupa o requerido cargo de livre nomeação e exoneração, cabendo ao Chefe do Poder Executivo zelar para que tal cargo seja exercido por pessoas capacitadas para o exercício do mister.

A esse propósito, cumpre ver que a própria  nomeação do requerido é totalmente ilegal, EIS QUE NÃO POSSUI EXPERIÊNCIA COMPATÍVEL ÀS FUNÇÕES A SEREM DESEMPENHADAS, infringindo, assim, o disposto no §1º, do artigo 3º, da Lei Complementar Municipal n. 73/2004. 
Vejamos:

[bookmark: artigo_3]Art. 3º O S.A.A.E.B. administrado por um Diretor Superintendente, será auxiliado por um Diretor Financeiro, um Diretor de Compras e Licitações, um Procurador Jurídico, e um Chefe de Serviços, todos nomeados em comissão pelo Prefeito Municipal de Brodowski. (Redação dada pela Lei Complementar nº 217/2013)

§ 1º Para o cargo de Diretor Superintendente, exigir-se-á, EXPERIÊNCIA COMPATÍVEL ÀS FUNÇÕES A SEREM EXECUTADAS. (Redação dada pela Lei Complementar nº 217/2013)


É dizer, a nomeação do requerido pelo Chefe do Poder Executivo se fez sem lastro legal ante a ausência de experiência compatível às funções a serem executadas, tanto que, conforme demonstrado ao longo da presente, conduziu a Autarquia de modo totalmente ineficiente, causando prejuízos ao erário e aos cidadãos, que sofreram com a falta de abastecimento de água em suas residências.

Portanto, o afastamento liminar do servidor comissionado, nomeado para exercer a função em comissão no SAAEB, com prejuízo dos vencimentos, justifica-se, ainda, ante a transparente ilegalidade de sua nomeação, em afronta aos princípios constitucionais da legalidade, publicidade, impessoalidade, moralidade administrativa e eficiência, que tanto a administração e o Poder Judiciário têm o dever de garantir, sob pena de prejuízo irreparável à moralidade e aos cofres públicos.

Nessa linha, acaso deferido o pedido de afastamento do requerido, requeiro oficie-se o Prefeito Municipal, Sr. José Luiz Perez para que, ao nomear novo Diretor Superintendente, observe o comando contido no artigo §1º, do artigo 3º, da Lei Complementar Municipal n. 73/2004, NOMEANDO SUPERINTENDETE COM COMPROVADA EXPERIÊNCIA NA ÁREA, sob pena de responder também pela prática de ato de improbidade administrativa. 






DO PEDIDO


Em face de tudo o quanto acima foi exposto, distribuída esta, com os documentos que a instruem, na forma dos arts. 320 do Código de Processo Civil e 109 da Lei Complementar Estadual n. 734/93, requer, à Vossa Excelência, se digne receber a presente inicial, e:

1. A priori, em sede de liminar, determinar o afastamento cautelar do requerido do cargo público ocupados na Autarquia Municipal SAAEB – Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Brodowski, com prejuízo dos vencimentos;

2. A posteriori, ordenar a notificação do requerido para, se quiser, no prazo de 15 (quinze) dias, oferecer manifestação por escrito, a qual poderá ser instruída com documentos e justificações e, em seguida, a citação dele para tomar conhecimento da presente ação e respondê-la na forma do disposto na Lei n. 7.347/85 e CPC;

3. Ordenar também a intimação do MUNICÍPIO BRODOWSKI e do SAAEB – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE BRODOWSKI, por meio de seus procuradores para, querendo, integrarem o polo ativo da presente demanda, contestando a presente ação ou não, conforme o disposto no art. 17, §3º da Lei n. 8.429/92 c.c. 6º, §3º, da Lei n. 4.717/65.

4. Ordenar sejam as intimações do autor feitas pessoalmente, dado o disposto no artigo 180 do Código de Processo Civil e art. 41, inciso IV, da Lei nº 8.625/93.

5. Além da robusta prova documental que acompanha a inicial, viabilizar a produção oportuna, em havendo necessidade, de todos os meios probatórios em Direito admitidos, sem exceção, notadamente a pericial, a testemunhal, o depoimento pessoal, a juntada de documentos novos e tudo o mais que se fizer necessário à completa elucidação e demonstração cabal dos fatos articulados na presente inicial.

6. Dispensar o autor do pagamento de custas, emolumentos e outros encargos, à vista do disposto nos artigos 18 da Lei 7.347/85 e artigo 87 da Lei 8.078/90, que instrumentalizam o dever do Ministério Público de defender o patrimônio público imposto pelo art. 129, inc. III, da Constituição Federal.

7. Julgar TOTALMENTE PROCEDENTE a presente ação para condenar o requerido ALESSANDRO AÉCIO FELIX a prática de atos que causaram prejuízo ao erário e violação aos princípios administrativos, previstos respectivamente nos arts. 10º e 11º da lei n. 8.429/92, para o fim de determinar:

a) Ressarcimento integral do dano no valor de R$ 909.607,94 (novecentos e nove mil seiscentos e sete reais e noventa e quatro centavos)[footnoteRef:8], o qual deverá ser devidamente atualizado na data do efetivo pagamento; [8:  Referente aos gastos com caminhões-pipa derivados da inércia do requerido em fazer a manutenção da rede o que implicou em gastos extraordinários para o fornecimento de água e das multas aplicadas em decorrência do descumprimento do acordo judicial.] 


b) Perda da função pública exercida pelo requerido;

c) Pagamento de multa civil no importe de duas vezes o valor do dano; 
d) Suspensão dos direitos políticos por 08 (oito) anos;

e) Proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 05 (cinco) anos.

8. Subsidiariamente, acaso Vossa Excelência não entenda que a conduta do requerido não causou danos ao erário, requer-se seja o requerido ALESSANDRO AÉCIO FELIX condenado a prática de atos que atentaram contra os princípios administrativos, previstos 11º, caput, da lei n. 8.429/92, para o fim de determinar:

a) Perda da função pública exercida pelo demandado;

b) Pagamento de multa civil no valor no montante de 100 (cem) vezes o valor da remuneração percebida pelo requerido;

c) Suspensão dos direitos políticos por 05 (cinco) anos;

d) Proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de 03 anos.

9 seja, por fim, o requerido condenado a pagar as custas, emolumentos, encargos e demais despesas processuais, inclusive eventuais perícias requeridas no curso do processo. 

Dá-se à causa o valor R$ 909.607,94 (novecentos e nove mil seiscentos e sete reais e noventa e quatro centavos).
	
Brodowski, 24 de setembro de 2020.

  LEONARDO BELLINI DE CASTRO
          Promotor de Justiça


     RODRIGO LIONI SARTÓRIO
             Analista Jurídico

 Avenida: Papa João XXIII, nº 1550 – Jardim Champagnat | Brodowski/SP
     Email: pjbrodowski@mpsp.mp.br | Tel. (16) 3664-2111

Página 8 de 54
image3.png
EHS 04+

PXGUITSY  PAGINA INICIAL

INSERR  DESIGN  LAYOUTDAPAGINA  REFERENCIAS  CORRESPONDENCIAS  REVISAO

Bxeigio

Leonardo Bellini ~

ﬁ Recortar

Colar . - W
7" S Pincelde Formatagio N T 8 7 e X X ¥-4a
drea deTransterénca Fonte

m T

0

1

2

B

“

15

1

7

18

1

2

2

PAGINASDES3 8305 PALAVRAS.

P Digite aqui para pesquisar

CentuyGot-[12 | A & Aa-

g 1 2 3 4

na condugdo da A
caminhdes-pipa parl
periodos de paralisa
Autarquia Municipal

quatrocentos e sesser

com esse 6rgdo mins|
o requerido simplesm
cargo, com iepardvi

em virtude da prafi
erario e afentam

especificamente o pri

diretamente o sistem

uma de suas finalidal

Arquivo_Editar_Visualizar Assinar_Janela Ajuda

Ferramentas

w8 Q iy 500

Decrsto 117 2020 ce rodonski 7

DOC 19-2020 - C... X

Leis &

L5t combr

DECRETO N° 4.117, DE 08 DEJUNHODE 2020.

"Declara situagio de Estado de Calamidade
Publica no Mu; de Brodowski-SP".

JOSE LUIZ PEREZ, Prefeito Municipal de Brodowski, Estado de So Paulo, usando de suas
‘atiuigBes legas, que I sBo conferdas pela Le Orgarica do Municipio ;

CONSIDERANDO aue na data de hoje 06 de unho de 2020 fo paraisado o sistema de
abasiccmento de dgua do pogo casa branca:

CONSIDERANDO, que compete ao Municipio zelar pelo bem estar da populagéo, bem como tomar
medidas que fizerem necessdrios para, em regime de cooperado, combater situagdes
‘emergenciais, DECRETA:

(EE) Fica dectarado a situagio anorma provocada pela paralisagio do sistema de abastecimento
‘Ge agua do pogo casa branca como Estado de Calamidade Pibica no Municipio de Brodowski-SP.

(3% Autoriza-se a mobiizagio de todos os érglos municipas para atiarem, nas agdes de
resposta necessdrias a minimizar os efeitos causados pela falta de dgua no Municipio.

) Este decreto enira em vigor na data de sua publicago, revogadas as disposigdes em
contario.

REGISTRA-SE, PUBLICA-SE E CUMPRA-SE.
Brodowski, 08 de Junho de 2020.

JOSE LUIZ PEREZ
Prefeto Municipal

Publicada e registrada na Secretaria da Prefeftura Municipal de Brodowski na data supra.
ROGER VALENTE NUNES DE FARIA
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Memorando Interno __/2020

Brodowski, 09 de julho de 2020.

PEDRO JOSE MIOTTO NETO
Procurador SAAEB

Prezado,

Venho através deste, apresentar os documentos requisitados pelo Ministério
Publico do Estado de Sao Paulo que sao pertinentes ao setor de engenharia. Destaco
que os itens: PROJETO DE SETORIZAGAO DA REDE DE DISTRIBUIGAO DE AGUA
& PLANO DE CONTINGENCIA PARA O ABASTECIMENTO DE AGUA, néo foram
executados ou tiveram o acompanhamento deste setor de engenharia devido s suas

datas de elaboragzo.

(CLAUSULA I)

+ PROJETO DE SETORIZAGAO DA REDE DE DISTRIBUICAO DE AGUA.
ltem pertencente ao PLANO DIRETOR DE COMBATE AS PERDAS NO
SISTEMA DE ABASTECIMENTO PUBLICO DE BRODOWSKI, elaborado pela
empresa SANETECH, ano 2017;

- 01 Anexo: Seforizagao - Plano de Perda;

(CLAUSULA Il
+ PLANO DE MANUTENGAO PREVENTIVA PARA POGOS TUBULARES
PROFUNDOS DO MUNICIPIO DE BRODOWSKI - SP. SAAEB 2020.

- 01 Anexo: Plano de Manutengo Preventiva 2020;
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CERTIDAO - ITEM 13.1.

Venho, pelo presente, informar que foram enviadas 2.778 (duas mil setecentas e
setenta e oito) nofificagdes relativas aos inadimplentes, desde janeiro de 2020,
conforme relatério anexo exfraido do sistema, bem como foi promovido o ajuizamento

de 399 (trezentos e noventa e nove) execugdes fiscais, conforme relatérios em anexo.

Declaro, para os devidos fins e efeitos legais. serem verdadeiras as informagdes
inseridas na presente certidgo, sobre as quais assumo todas as responsabilidades, sob
pena de incorrer nas sancdes previstas nos arfigos 297, 299 e 301 do Cédigo Penal
(Faisificag@o de documento Publico, Faisidade Ideolégica e CertidGo Ideclogicamente
Falsa), bem como responder pela prética de improbidade administrativa

Brodowski/SP., |3 de agosto de 2020.

Fernando Guidgdlin Silva

Encarregado de Langadoriar e Cadastramento
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- Servigo Auténomeo de Agua e Esgoto
AV : REBOUGAS II° 57 CENTRO - FONE :16 36646358  CNPJ: 07.365.366/0001.03  CEP: 14340.000 - BRODOWSKI - SP

CERTIDAO ITE

Informo que de setembro/2019 a presente data. houve pagamento de diversas horas

extraordindrias, obedecendo os critérios firmados nos Autos n° 10000451 90 2018 8 26 0094, conforme

protocolado em 24/0812020 &s 16:40.,sob 0 nimero WBRD20700099352

planilhas anexas, informo ainda que horas extras realizadas por motivos habituais ndo ¢ feito
procedimento administrativo, apenas é feito relatério pelo diretor responsavel da drea (operacional ou
administrativo) e/ou o cartdo de ponto ¢ assinado pelo diretor responsdvel (operacional ou
administrativo). € que horas extras feitas por motivos excepeionais estas sim elaboro memorando. que

¢ assinado ¢ deferido pelo Diretor Superintendente.

Declaro. para os devidos fins e efeitos legais, serem verdadeiras as informages inseridas na
presente certidio, sobre as quais assumo todas as responsabilidades, sob pena de incorrer nas sangdes
previstas nos artigos 297, 299 ¢ 301 do Cédigo Penal (Falsificagdo de documento Piblico, Falsidade
Ideologica e Certiddo Ideologicamente Falsa), bem como responder pela pritica de improbidade

administrativa.

Brodowski
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S Servigo Auténomo de Agua e Esgoto de Brodowski
AV REBOUGAS I 57 CENTRO - FONE 16 3664 6358 CNPJ: 07.365366:0001.03  CEP: 14340.000 - BRODOWSKI - 5P

CERTIDAO ITEM 15.

Informo que foi feito por este departamento, levantamento de servidores que
desempenhando atividades estranhas o cargo, e constatado um total de 03 servidores

desacordo com su: es. Taila Fernanda Bomfim Gomes (Bragal), Fernando Guidolin Silva

protocolado em 24/0812020 &s 16:40.,sob 0 nimero WBRD20700099352

(Encarregado de Langadoria ¢ Cadastramento) e Odacil Adalberto Leite (Fiscal). Apds a constatagdo
foi informado através de memorando no dia 10 de junho de 2019 & superintendéncia da autarquia, para

que tomasse as medidas necessérias para a adequagdo destes servidores

Foi solicitado aos 03 servidores que retornassem as suas fungdes corretas. Taila Fernanda
Bonfim apos a solicitagio pediu “Licenga para Tratar de Assuntos Particulares™ por
emuneragio). de acordo com a Segdo V1 da Lei Complementar n® 006 de 12 de julho de 1999 (Estatuto
dos Servidores Municipais). Fernando Guidolin Silva regularizou as atividades de acordo com o cargo

de origem. Odacil Adalberto Leite ¢ o tnico que até 0 momento ainda ndo se adequou ao seu cargo,

pois alega problemas de satide que o impedem de exercer as atividades externas. no entanto nada fo

formalizado oficialmente até a presente data.

Declaro, para os devidos fins e efeitos legais, serem verdadeiras as informagdes inserida
presente certiddo, sobre as quais assumo todas as responsabilidades. sob pena de incorrer nas san
previstas nos artigos 297, 299 ¢ 301 do Cédigo Penal (Falsificagdo de documento Pblico, Falsidade
Ideologica ¢ Certidao Ideologicamente Falsa), bem como responder pela pritica de improbidade

administrativa.

s} sp jus bripastacigtal/pg/abrirConferenciaDocumento.do, informe o processo 1000451-00.2018.8.26.0094 e cédigo 672E44E.

igitaimente por PEDRO JOSE MIOTTO NETO e Tribunal de Justica do Estado de Sao Paul
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CERTIDAO ITEM 16.

Informo que nos casos de faltas médicas e afastamentos superiores a 03 (trés) dias. os servidores

1o sdo submetidos a nenhum tipo de pericia, pois a partir de quando fui informada da contratagdo

protocolado em 24/0812020 &s 16:40.,s0b 0 nimero WBRD20700099352

feita pela prefeitura de um perito oficial do municipio, a primeira vez que houve necessidade de utilizar
08 servigos ji ndo consegui agendar com o mesmo, pois to logo o profissional pa ¢ a ausentar-

se. e assim estd até a presente data, por razdes desconhecidas por este departamento.

Declaro. para os devidos fins ¢ cfeitos legais, serem verdadeiras as informagdes inseridas na
presente certiddo, sobre as quais assumo todas as responsabilidades, sob pena de incorrer nas sangdes
previstas nos artigos 297, 299 ¢ 301 do Codigo Penal (Falsificaglio de documento Piblico, Falsidade
Ideologica ¢ Certidao Ideologicamente Falsa). bem como responder pela pritica de improbidade

administrativa

Brodow ) de julho de 2020
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DECRETO N° 4.015, DE 11 DE JULHO DE 2019.

"Declara situagio de Estado de Calamidade
Publica no Municipio de Brodowski-SP".

JOSE LUIZ PEREZ, Prefeito Municipal de Brodowski, Estado de Sdo Paulo, usando de suas
atribuigbes legais, que Ihe s conferidas pela Lei Organica do Municiio <;

(CONSIDERANDO que compete a0 Municipio zelar pelo bem estar da populagio, bem como tomar
medidas que fasrem necessiros para, em regime de cooperago, combaler siuagdes
emergenciais, DECRETA

(3] Fica dectarado a siuagio anoma provocada pane efética no painel € curto no motor da
‘bomba de abastecimento de 4gua do pogo "Casa Branca® como Estado de Calamidade Pblica no
Muricipio de Brodowski-SP,tendo em vsta 0 comprometimento de 50% do abastecimento local

(2] Autorizase  mobiizagéo d todos os drgios municipas, federis  estaduais para atuarem,
has agdes de resposta necessirias a minimizar os efeitos causados pela grave fa de dgua 1o
Muriciio

(S5E5) Este Decreto enra em vigor nesta data, com efitos reroatvos & 05 Juho de 2015, ¢ vai
‘Gesd i afxada ¢ publcada no pago muncpal ocal e costume para que ninguém venha slegar
gnorancia e seu feor,fcando revogadas as disposigdes em contdrio.

REGISTRE-SE, PUBLIQUE SE E CUMPRA-SE.
Brodowski, 11 de Julho de 2019,

JOSE LUIZ PEREZ
Prefeto Municipal

Pubicada por afixagdo no dirio da Prefeitura Municipal de Brodowski na data supra, bem como.
‘encaminhada ao Diério Ofical Eltrénico do Municipio.

DALYSON CARLETTO
‘Secretério Municipal De Goveno
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